
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA

Setor De Suprimentos Da Secretaria Municipal De Acao Social

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COZINHA E LIMPEZA PARA UTILIZAÇÃO 
NO SETOR BANCO DE ALIMENTOS - TERMO DE CONVÊNIO Nº 987681/2025 
(MODERNIZAÇÃO DO BANCO DE ALIMENTOS)

Unidade requisitante SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

Responsável pela demanda ÓITER CASSIANO MARQUES

Justificativa O BANCO MUNICIPAL DE ALIMENTOS É UM DOS 
PRINCIPAIS EQUIPAMENTOS DA POLÍTICA DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DO 
MUNICÍPIO.

SUA MODERNIZAÇÃO CONTRIBUIRÁ PARA 
GARANTIR AS CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DOS 
PRODUTOS ALÉM DE AUMENTAR A EFICIÊNCIA E 
SEGURANÇA NA MANIPULAÇÃO.

DIANTE DISSO, A PRESENTE AQUISIÇÃO SE FAZ 
NECESSÁRIA PARA MELHORIA DAS CONDIÇÕES 
DE LIMPEZA DO SETOR, MANIPULAÇÃO E 
ACONDICIONAMENTO DE ALIMENTOS PARA 
MANTER BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO.

Estimativa preliminar do valor da 
contratação

R$9.000,00 (NOVE MIL REAIS)
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Data pretendida para a conclusão 
da contratação

13/10/2026

Quantidade 1 Balança eletrônica sem coluna;

1 Seladora de alimentos a vácuo;

2 Armários suspensos;

1 Lavadora alta pressão;

Previsão de prazo de execução, 
após celebração do contrato

12 MESES

Opção legal LEI 14.133/2021

Grau de prioridade da 
contratação

MÉDIA

Vinculação ou dependência com 
outro DFD

A MODERNIZAÇÃO DO BANCO DE ALIMENTOS, 
OBJETO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 
987681/2025 CONTEMPLA OUTRAS AQUISIÇÕES, 
AS QUAIS SÃO:

AQUISIÇÃO DE CÂMARA FRIA COM INSTALAÇÃO 
(P.E. 54/2026)

AQUISIÇÃO DE FURGÃO COM BAÚ 
REFRIGERADO (P.E. 56/2026)

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COZINHA E 
LIMPEZA (P.E. 85/2026)

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA O 
BANCO DE ALIMENTOS (67/2026)

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA O 
BANCO DE ALIMENTOS (261/2026)

 

 

Franca, na data da assinatura digital.
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Óiter Cassiano Marques
Secretário de Ação Social

 

Documento assinado eletronicamente por Óiter Cassiano Marques, Secretária De Ação Social , em
18/08/2026, às 15:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/franca/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0473873 e o
código CRC 68C9F1B8.

Referência: Processo nº 3516200.410.00029429/2026-53 SEI nº 0473873
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA

Setor De Suprimentos Da Secretaria Municipal De Acao Social

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - SEDAS 016/2025

1. IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Número da Requisição: RPL 431/2026

Número do ETP: SEDAS 016/2026

2. SETOR REQUISITANTE/ÁREA TÉCNICA

Área Requisitante/Área Técnica Responsável

Secretaria de Ação Social - Setor de 
Suprimentos - Escriturário

Luís Henrique Martins de Almeida

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Em atendimento ao artigo 18 § 1º, inciso I da Lei Federal 14.133/21 e, de acordo com o artigo 40 do Decreto 

Municipal nº 11.748/23, o Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a aquisição de equipamentos de cozinha 

e limpeza para manutenção das condições de sanidade do ambiente e de acondicionamento dos alimentos 

manipulados no setor.

A atual necessidade pauta-se no fato de que os itens objetos da presente contratação foram anteriormente 

submetidos a procedimento licitatório, no qual restaram fracassados.

Dessa forma, considerando a permanência da necessidade administrativa e a impossibilidade de 

atendimento da demanda pela tentativa anterior, mostra-se necessária a instauração de novo procedimento 

de contratação, com a revisão das especificações e dos valores estimados, a partir das informações obtidas 

no procedimento anterior, buscando adequar as condições da contratação à realidade do mercado e ampliar 

a possibilidade de obtenção de propostas válidas.

4. DO PLANEJAMENTO PRÉVIO
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A aquisição pretendida será efetivada mediante utilização de recursos financeiros de origem do Governo 

Federal, recebidos através do Convênio transferegov.br nº 987681/2025 celebrado entre a União, por 

intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, e o Município 

de Franca/SP, com a finalidade de desenvolver o Programa de segurança alimentar e nutricional e combate à 

fome.

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas preliminarmente, a 

contratação/aquisição pretendida deverá atender os seguintes requisitos mínimos:

5.1 A CONTRATADA deverá atuar na área de atividade compatível com o objeto licitado;

5.2 Padrões mínimos de qualidade: os equipamentos devem ser novos, de primeiro uso, estar em perfeitas 

condições de uso, sem avarias. Devem seguir as normas técnicas nacionais e de segurança vigentes, bem 

como apresentar selo do Inmetro, quando for o caso. Devem acompanhar nota fiscal, manual e termo de 

garantia.

5.3 Forma de acondicionamento do objeto: Bens acondicionados adequadamente, de forma individual, com 

material protetivo, de modo a preservar a integridade durante o transporte.

5.4 Local da entrega (plano de logística): Os produtos deverão ser entregues no setor Banco de Alimentos 

situado na Alameda Vicente Leporace, 4800 - Pq. Dos Pinhais - Franca/SP

5.5 Prazo de Entrega: O prazo de entrega é de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de 

fornecimento, podendo ser prorrogado, desde que plenamente justificado com pelo menos 10 (dez) dias de 

antecedência, atendendo aos interesses e conveniências da Administração;

5.6 Atendimento a critérios de sustentabilidade: Bens constituídos, no todo ou em parte, por material atóxico, 

reciclável, reciclado e/ou biodegradável quando couber;

5.7 Expectativa de funcionamento: Fornecer produtos sem avarias, em perfeitas condições de uso e em 

funcionamento à utilização que se destina;

5.8 Dos Itens:

Item 01. 1 Balança eletrônica sem coluna;

Item 02. 1 Seladora de alimentos a vácuo;

Item 03. 2 Armários de cozinha suspensos;

Item 04. 1 Lavadora alta pressão;
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Demais características serão pormenorizadas em tópico específico no Termo de Referência.

5.9 Da subcontratação: É vedada a subcontratação total do objeto da contratação.

6. QUANTIDADES ESTIMADAS DA CONTRATAÇÃO

Em atendimento ao que estabelece o artigo 18, § 1º, inciso IV da Lei 14.133/21 e artigo 40 do Decreto 

Municipal nº 11.748/23, para satisfazer integralmente as necessidades administrativas e atender o interesse 

público envolvido, as quantidades envolvidas na futura contratação foram auferidas a partir da seguinte 

metodologia:

 

· Levantamento das necessidades do Setor Banco de Alimentos para apresentação da proposta junto ao 

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome;

 

Dessa forma, levando em consideração a metodologia aplicada e a apuração a partir da base de cálculo 

indicada, a presente aquisição deverá compreender os seguintes itens com os respectivos quantitativos 

estimados:

 

Item Descrição do Item Modo de 
Fornecimento

Qtde. 
Estimada

1 Balança digital até 300kg com plataforma; Unidade 01

2 Seladora a vácuo; Unidade 01

3 Armário de cozinha suspenso; Unidade 02

4 Lavadora alta pressão; Unidade 01

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO
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Dentre as possíveis soluções no mercado, dada a natureza do objeto e sua destinação, a solução 

apresentada se mostra suficiente para atender satisfatoriamente a demanda.

Pelo fato da aquisição referir-se ao cumprimento do projeto de modernização do Banco de Alimentos - Termo 

de Convênio nº 987681/2025 (Modernização do Banco de Alimentos), a aquisição será feita por Pregão, 

único, direcionado ao atendimento da demanda.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor total da contratação é de R$9.000,00 (nove mil reais) e sua composição foi 

regularmente registrada na Planilha de Estimativa de Preço Médio constante em anexo, calculada na forma 

do que determina o artigo 23 e seguintes da Lei 14.133/2021, com a respectiva composição de custo dos 

itens descritos, respeitados os quantitativos estimados, sendo elaborado a partir de Pesquisa de Preços 

Públicos e de Mercado, a qual integra o respectivo Termo de Referência (TR).

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A aquisição dos equipamentos através de pregão já apresenta a solução como um todo para a demanda 

apresentada, que motivou a elaboração do presente documento.

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Diante da natureza do objeto, propõe-se o parcelamento em itens distintos, cujo critério de disputa ocorrerá 

por item, de acordo com sua especificação.

11. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a presente contratação, pretende-se assegurar o funcionamento regular da unidade, garantindo 

condições adequadas de limpeza do ambiente, bem como acondicionamento, armazenamento, organização 

e distribuição dos alimentos e demais materiais manuseados pela unidade

Busca-se, ainda, suprir a demanda existente por esses equipamentos, evitando a descontinuidade das 

atividades em razão da insuficiência operacional e proporcionando maior eficiência e organização na 

execução das rotinas do Banco de Alimentos

Considerando que os itens foram objeto de procedimentos anteriores que restaram fracassados, a presente 

contratação também busca viabilizar sua aquisição mediante a adequação das especificações e dos valores 

estimados às condições efetivamente observadas no mercado, aumentando a possibilidade de obtenção de 

propostas válidas e de conclusão da contratação.

Sem prejuízo dos elementos e requisitos indispensáveis da aquisição dos itens já expostos, pretende-se a 

melhoria das condições do setor de Banco de Alimentos, exigindo-se do(s) fornecedor(es) contratado(s) o 
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atendimento dos requisitos básicos de economicidade, eficácia, eficiência e melhor aproveitamento dos 

recursos financeiros e materiais da administração Pública.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

A presente contratação requer por parte da administração pública o acompanhamento de profissional 

qualificado para analisar, julgar e receber os materiais solicitados, de forma a verificar que todas as 

especificações técnicas e exigências solicitadas foram cumpridas.

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

Diante do levantamento das necessidades da contratação acompanhada dos demais elementos que 

consolidam o presente estudo técnico preliminar, analisando a solução como um todo e o ciclo de vida do 

objeto, não se faz necessária demais contratações correlatas / interdependentes para a viabilidade da 

contratação pretendida.

Porém, a modernização do banco de alimentos, objeto do termo de convênio nº 987681/2025 contempla 

ainda outras três aquisições, que serão realizadas através de processos independentes.

São eles:

l Aquisição de veículo utilitário tipo furgão com baú de carga refrigerado;

l Aquisição de câmara frigorífica;

l Aquisição de equipamentos de cozinha e limpeza para melhora das condições de acondicionamento de 

alimentos e de saneamento do setor.

l Aquisição de materiais de consumo para melhoria das condições de transporte e armazenamento de 

alimentos no setor.

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Com o objetivo de atender a preceitos legais e constitucionais que exige do Poder Público, a partir de 

competência concorrente entre a União, Estados, Municípios e Distrito Federal a proteção, manutenção e 

preservação do meio ambiente, com o combate à poluição em qualquer de suas formas, a presente 

contratação deve manter critérios de sustentabilidade nas aquisições e contratações, sendo dever do 

contratado a atuação na execução e prestação de serviços públicos de acordo com boas práticas de 

sustentabilidade.

No entanto, apesar do dever intrínseco imposto aos fornecedores de serviços, bens e produtos à 

Administração Pública, a presente contratação não vislumbra possíveis impactos ambientais.
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15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Após percorrer pelos elementos obrigatórios do Estudo Técnico Preliminar, atendendo o Decreto Municipal nº 

11.748/23 que regulamenta o artigo 18 § 1º da Lei 14.133/2021, o setor requisitante, por meio de agente 

competente para a realização do planejamento das contratações públicas na Secretaria de Ação Social, com 

base neste Estudo Técnico Preliminar, assim se manifesta sobre a contratação em análise:

 

DECLARO que:

 

( X ) É VIÁVEL a presente contratação.

( ) NÃO É VIÁVEL a presente contratação, pelas seguintes razões:

 

 

 

 

 

 

Luís Almeida
Escriturário - Ação Social

 

Documento assinado eletronicamente por Luis Henrique Martins De Almeida , Escriturário, em
18/08/2026, às 13:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/franca/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0474613 e o
código CRC 3A370025.

Referência: Processo nº 3516200.410.00029429/2026-53 SEI nº 0474613
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA

Setor De Suprimentos Da Secretaria Municipal De Acao Social

 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

Número da Requisição: RPL 431/2026 - ETP SEDAS 016/2026

INTRODUÇÃO
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O Mapa de Riscos tem por objetivo o levantamento dos eventos futuros capazes de gerar 
impactos na boa execução do instrumento contratual e tem por escopo facilitar a boa 
execução do objeto contratado.

Nos termos do que estabelece o artigo Art. 52 do Decreto Municipal nº 11.748/23, o Mapa 
de Gerenciamento de Riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e 
controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da 
contratação, da execução do objeto e da gestão contratual.

Em outras palavras, trata-se de Mapa de Riscos, do documento elaborado para identificação 
dos principais riscos que permeiam o procedimento de contratação e a solução pretendidas, 
bem como das ações para controle, prevenção e mitigação dos impactos

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais 
riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que 
corresponde à combinação da probabilidade da ocorrência do risco e dos impactos dele 
decorrente, capazes de comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos 
resultados pretendidos com a solução de TIC.

A elaboração do presente Mapa de Gerenciamento de Risco contempla os elementos 
descritos no artigo 53 do Decreto Municipal nº 11.748/23, a saber:

a) a identificação dos principais riscos que possam vir a comprometer o sucesso da 
contratação ou que emergirão caso a contratação não seja realizada;

b) a mensuração das probabilidades de ocorrência e dos danos potenciais relacionados a 
cada risco identificado;

c) a definição das ações preventivas para reduzir ou eliminar as chances de ocorrência dos 
eventos relacionados a cada risco;

d) a definição das ações de contingência a serem adotadas caso os eventos 
correspondentes aos riscos se concretizem;

e) definição dos responsáveis pelas ações de prevenção dos riscos e dos procedimentos de 
contingência.

Com o objetivo de mensurar os níveis de probabilidade de ocorrência do risco e os níveis de 
impactos que poderão causar, deverão ser adotadas medidas administrativas prevista no 
presente instrumento para minimizar ou neutralizar os efeitos nocivos diante da eventual 
ocorrência do risco apontado. 
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2– IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS RISCOS

 

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos identificados e classificados neste documento.

RISCO 01

Atraso na entrega.

Probabilidade:  Baixa X Média  Alta

Impacto:  Baixa  Média X Alta

Id Descrição do Risco

1. A contratada pode atrasar a entrega dos itens.

Id Ação Preventiva Responsável

1. Entrar em contato com antecedência para reforçar data de 
entrega.

Setor de Suprimentos

Id Ação de Contingência Responsável

1. Aplicar advertências à contratada. Fiscal do Contrato
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RISCO 02

Itens não atendem às características do Termo de Referência

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta

Impacto:  Baixa  Média X Alta

Id Descrição do Risco

1. A(s) empresa(s) responsáveis pelo fornecimento entregam itens que não atendem o 
especificado em edital.

Id Ação Preventiva Responsável

1. Detalhar com clareza todos as especificidades dos objetos. Setor de Suprimentos

2. Realizar análise técnica das propostas Setor de Suprimentos

Id Ação de Contingência Responsável

1. Solicitar substituição/adequação imediata Setor de Suprimentos

2. Aplicar advertência à contratada. Fiscal do Contrato

 

RISCO 03

A(s) contratada(s) não realiza(m) a entrega
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Probabilidade: X Baixa  Média  Alta

Impacto:  Baixa  Média X Alta

Id Descrição do Risco

1. A(s) contratada(s) pode(m) não realizar a entrega dos objetos contratados.

Id Ação Preventiva Responsável

1. Entrar em contato com a(s) contratada(s) e combinar 
datas e horários para as entregas.

Setor de Suprimentos

Id Ação de Contingência Responsável

1. Aplicar advertência à(s) contratada(s). Fiscal do Contrato

2. Aplicar sanções à contratada por motivo de 
descumprimento de contrato.

Fiscal do Contrato

 

RISCO 04

Entrega de itens avariados.

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta

Impacto:  Baixa  Média X Alta

Id Descrição do Risco
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1. Os objetos licitados podem ser entregues com avarias.

Id Ação Preventiva Responsável

1. Reforçar as condições mínimas de qualidade e 
preservação.

Setor de Suprimentos

Id Ação de Contingência Responsável

1. Solicitar a adequação imediata. Setor de Suprimentos

2. Aplicar advertência à(s) contratada(s). Fiscal do Contrato

 

 

 

 

 

Pedro Pires da Silva

Escriturário - Secretaria de Ação Social

 

Documento assinado eletronicamente por Pedro Pires da Silva , Escriturário, em 18/08/2026, às
12:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/franca/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0474777 e o
código CRC 8900F62B.

Referência: Processo nº 3516200.410.00029429/2026-53 SEI nº 0474777
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA

Setor De Suprimentos Da Secretaria Municipal De Acao Social

 

TERMO DE REFERÊNCIA - SEDAS 025/2026

1. IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

Número da Requisição: RPL 431/2026

Número do ETP: SEDAS 016/2026

Número do TR: SEDAS 025/2026

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de equipamentos de cozinha e limpeza para atendimento a demandas do setor Banco de 

Alimentos, principalmente para manipulação, acondicionamento e preservação de alimentos no setor, 

conforme descritivo contemplado na tabela abaixo, nos termos e condições deste instrumento:

Item Descrição do Item Modo de 
Fornecimento

Qtde. 
Estimada

Preço 
Unitário

Preço Total

1 BALANÇA DIGITAL 

ATÉ 300KG COM 

PLATAFORMA - 

Balança industrial 

eletrônica de precisão 

com capacidade de até 

300kg (ver item 5.8).

UN 1 R$ 1.548,54 R$ 1.548,54
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2 SELADORA A VÁCUO 

- Seladora a vácuo 

compatível com 

embalagens lisas ou 

corrugadas (ver item 

5.8)

UN 1 R$ 4.920,23 R$ 4.920,23

3 ARMÁRIO DE 

COZINHA SUSPENSO 

- Armário de 

copa/cozinha tipo 

suspenso, sem pés, 

confecionado em aço 

(ver item 5.8)

UN 2 R$306,99 R$613,98

4 LAVADORA ALTA 

PRESSÃO - Lavadora 

de alta pressão 110V 

com potência de 1800W 

(ver item 5.8) 

UN 1 R$1.509,01 R$1.509,01

Os objetos da presente contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo, conforme previsão do 

artigo 34 do Decreto Municipal nº 11.748/23, se caracterizando como bens de uso comum, conforme 

justificativas apresentadas no Estudo Técnico Preliminar de referência.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do respectivo contrato, na 

forma do que estabelece o artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

O instrumento contratual a ser firmado oferecerá maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A fundamentação completa que dá base a presente contratação e seus quantitativos encontram-se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar de referência, apêndice deste Termo de 

Referência.
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O objeto desta contratação trata da finalidade a que se destinou recurso de origem do Governo Federal, 

recebidos através do Convênio transferegov.br nº 987681/2025.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo encontra-se devidamente pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar de referência, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Conforme já expresso no Estudo Técnico Preliminar, para a adequada solução das necessidades 

administrativas pontuadas preliminarmente, a contratação/aquisição pretendida deverá atender os seguintes 

requisitos mínimos:

5.1 A CONTRATADA deverá atuar na área de atividade compatível com o objeto licitado;

5.2 Padrões mínimos de qualidade: os equipamentos devem ser novos, de primeiro uso, estar em perfeitas 

condições de uso, sem avarias. Todos os componentes devem seguir as normas técnicas nacionais e de 

segurança vigentes com as devidas certificações, quando for o caso. Devem acompanhar nota fiscal, manual 

e termo de garantia.

5.3 Forma de acondicionamento do objeto: Bens acondicionados adequadamente, de forma individual, com 

material protetivo, de modo a preservar a integridade durante o transporte.

5.4 Local da entrega (plano de logística): Os produtos deverão ser entregues no setor Banco de Alimentos 

situado na Alameda Vicente Leporace, 4800 - Pq. Dos Pinhais - Franca/SP

5.5 Prazo de Entrega: O prazo de entrega dos itens é de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 

ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado, desde que plenamente justificado com pelo menos 10 (dez) 

dias de antecedência, atendendo aos interesses e conveniências da administração;

5.6 Atendimento a critérios de sustentabilidade: Bens constituídos, no todo ou em parte, por material atóxico, 

reciclável, reciclado e/ou biodegradável quando couber;

5.7 Expectativa de funcionamento: Fornecer produtos sem avarias, em perfeitas condições de uso;

5.8 Dos itens:

Item 1. BALANÇA DIGITAL ATÉ 300KG COM PLATAFORMA - Balança comercial/industrial eletrônica de 

precisão com capacidade de até 300kg, display digital com 6 a 8 dígitos de comando, opção de tara, bivolt 

(110/220V), plataforma em chapa de aço escovado nas dimensões de no mínimo 50cm x 50cm, sem coluna.
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Item 2. SELADORA A VÁCUO - Seladora a vácuo tipo bancada compatível com embalagens lisas ou 

corrugadas, voltagem 110V/220V, com potência aproximada de 150W e dimensões aproximadas de 39cm x 

10cm x 18cm (C x L x A). 

Item 4. ARMÁRIO DE COZINHA SUSPENSO - Armário de copa/cozinha tipo suspenso, sem pés, 

confeccionado em aço, com pintura eletrostática a pó na cor branca. Deve conter 3 portas com puxadores e 1 

prateleira interna por porta com capacidade para até 5kg. Medidas aproximadas: 120cm x 30cm x 50cm (L x 

P x A).

Item 5. LAVADORA ALTA PRESSÃO - Lavadora de alta pressão 110V - 220V com potência de no mínimo 

1800W. Deve incluir mangueira de 5m de comprimento, rodas para transporte, pistola gatilho, bico regulável, 

engate rápido e limpador de bicos. Corpo confeccionado em plástico, com bomba d’água fabricada em 

alumínio e cabo de alimentação de aproximadamente 5m.

5.9 Da apresentação de catálogo / ficha técnica: Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o 

interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar catálogo, ficha técnica ou 

informativo completo dos equipamentos a serem fornecidos, com descrição completa de suas características, 

itens, especificações e acessórios, contendo fotos, para que viabilize a realização de análise técnica. Esta 

solicitação será realizada pelo pregoeiro, no sistema, através de diligência. É facultada a prorrogação do 

prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo. No 

caso de não haver apresentação do documento sem justificativa aceita, ou se o item apresentado estiver fora 

das especificações previstas no presente Termo de Referência, a proposta será recusada.

Serão avaliados todos os aspectos e padrões requisitados no item 5 deste Termo de Referência.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

Se o(s) item(ns) apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação do(s) 

item(ns) e, assim, sucessivamente, até a verificação de um que atenda às especificações constantes neste 

Termo de Referência.

5.10 Da subcontratação: É vedada a subcontratação total do objeto.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O Prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de formalização do pedido 

junto ao fornecedor contratado, em remessa única. 

6.2. Em caso de impossibilidade de entrega nas condições e prazos apontados, a empresa contratada 

deverá comunicar as razões respectivas com pelos menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer 

pedido de prorrogação de prazo de entrega seja analisado, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e de 
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força maior.

6.3 Vencido o prazo inicial ou da eventual prorrogação, sem que os bens requisitados tenham sido 

entregues, caracterizar-se-á a recusa do cumprimento da obrigação pactuada, e, por conseguinte, ficará a 

contratada sujeita às penalidades previstas no Edital e Anexos do respectivo certame.

6.4 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) 

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante (se superior) contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data do recebimento definitivo do objeto;

6.5 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante;

6.6 A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante;

6.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria CONTRATADA, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas;

6.7.1 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias;

6.7.2 As peças que apresentarem vícios ou defeitos no período de vigência da garantia pactuada deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentarem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do material;

6.7.3 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de retirada do equipamento 

das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada;

6.7.4 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante;

6.7.5 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos;

6.7.6 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 

para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
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Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.

6.7.7 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 

Contratado.

6.8. É de responsabilidade da Contratada acompanhar quanto ao calendário de feriados do Município 

Contratante, para fins de entrega do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) Irene Conceição da 

Silva, designado fiscal do contrato, na forma do que estabelece o artigo 19, § 1º do Decreto Municipal nº 

11.748/23, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do que determina a Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

caput, para a boa execução técnica e administrativa do contrato celebrado.

Compete ao fiscal do contrato o regular exercício das atribuições previstas no artigo 3º do Decreto Municipal 

nº 10.766/18, sem prejuízo das competências legais expressas no Decreto Municipal 11.748/23, em especial:

• Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

• Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
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contrato, com a descrição do que entender necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos 

observados;

• Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme se verifica no artigo 22, inciso III do 

Decreto Municipal nº 11.748/23.

• Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

• No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

• O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Constitui rotina de fiscalização a verificação da manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhamento o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência.

De acordo com o que estabelece o artigo 20 do Decreto Municipal nº 11.748/23, o gestor do contrato 

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
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administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1 Recebimento do Objeto

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, agente responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal do 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material, bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação mediante termo 

detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
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nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante.

8.2 Prazo de Pagamento:

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento definitivo, 

conforme seção anterior.

8.3 Forma de Pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR

· Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

· Exigências de Habilitação

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto de informações e documentos 

necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade em realizar o objeto da licitação, conforme abaixo, 

nos termos do que estabelece o artigo 62 da Lei 14.133/2021 e de acordo com as disposições normativas 

previstas no artigo 80 e seguintes do Decreto Municipal nº 11.748/23.

Habilitação jurídica

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;
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- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;

- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz

- Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional.

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

- Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e/ou [Munic ipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

- O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II);

- Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

- Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos;

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.[1]

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º).
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O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

- Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$8.591,76 (Oito mil, quinhentos e noventa e um reais e setenta 

e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos recebidos 

através do Convênio transferegov.br nº 987681/2025 celebrado entre a União, por intermédio do Ministério 

do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, e o Município de Franca/SP, com a 

finalidade de desenvolver o Programa de segurança alimentar e nutricional e combate à fome, com a 

seguinte classificação:

 

FICHA 1853

 

Item Despesa: 44905200 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Unidade: 020602 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Programa de Governo: 2070 ADMINISTRAÇÃO DA REDE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

Ação Governamental: 2248 MANUTENÇÃO DO F.A.S. DA UNIÃO - ADMIN.REDE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Função: 08 ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sub-função: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Fonte de Recurso: 05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS

Aplicação: 500 ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

 

 

 

Aviner Gabriel Kitamura
Chefe do setor de Suprimentos - Ação Social

 

Documento assinado eletronicamente por Aviner Gabriel Kitamura, Chefe Do Setor De
Suprimentos Da Secretaria De Ação Social, em 18/08/2026, às 13:33, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal
de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/franca/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0474808 e o
código CRC ACA3EB5B.

Referência: Processo nº 3516200.410.00029429/2026-53 SEI nº 0474808
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